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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: COERÊNCIA TEXTUAL E PROGRESSÃO TEMÁTICA; 
RELAÇÕES CONTEXTUAIS ENTRE SEGMENTOS DO TEX-
TO; MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL

▸ Definições e diferenciação

Coesão e coerência são dois conceitos distintos, um texto 
coeso pode ser incoerente, assim como um texto coerente pode 
não ter coesão. O que existe em comum entre os dois é o fato 
de constituírem mecanismos fundamentais para uma produção 
textual satisfatória. 

Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.

 Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos.

As técnicas de coesão

A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 
principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricos. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual.

As regras de coesão

Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 
regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 

Exemplo: «Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 
departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado).

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. Exemplo: “Mais um dia como os outros…”. Temos 
uma referência comparativa endofórica.

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. Exemplo: “Inclua todos os nomes na lista, 
menos este: Fred da Silva.” Temos uma referência demonstrativa 
catafórica.

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. Analise o exemplo: “Iremos ao banco esta tarde, elas 
foram pela manhã.”

LÍNGUA PORTUGUESA

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente, principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a 
referência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, 
sem acrescentar quaisquer informações ao texto.

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura, denominando 
elipse. 

Exemplo: “Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o 
contexto que proporciona o entendimento da segunda oração, 
pois o leitor fica ciente de que o locutor está procurando por Ana.

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 

Exemplo: “Embora eu não saiba os detalhes, sei que um 
acidente aconteceu.” Conjunção concessiva.

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que 
fazem parte de um mesmo campo lexical ou que carregam 
sentido aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, 
hiperônimos, entre outros. 

Exemplo: “Aquele hospital público vive lotado. A instituição 

não está dando conta da demanda populacional.”

Coerência Textual
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente.

A falta de coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza 
do discurso. Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste 
apenas na ignorância por parte dos interlocutores com relação a 
um determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e 
do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” - Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado.

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” - Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.

Princípios Básicos da Coerência
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes.
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Fatores de Coerência
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. Exemplo: “Sempre que 
for ligar os equipamentos, não se esqueça de que voltagem 
da lavadora é 220w”. Aqui, emissor e receptor compartilham 
do conhecimento de que existe um local adequado para ligar 
determinado aparelho.

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 

(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos 
de funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da 
manhã, sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: “Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo 
Natal!” O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência 
na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, 
os chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, 
e nada tem a ver com o Natal.

COMPREENSÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS; IDEN-
TIFICAÇÃO DE INFERÊNCIAS VÁLIDAS, PRESSUPOSTOS 
E IMPLÍCITOS NA LEITURA; ESTRATÉGIAS DE PROGRES-
SÃO TEXTUAL (CAUSA E CONSEQUÊNCIA, COMPARA-
ÇÃO, EXEMPLIFICAÇÃO); INTERPRETAÇÃO E ORGANI-
ZAÇÃO INTERNA

Compreensão de Diferentes Tipos de Texto e Seus Elementos 
Constituintes

A compreensão textual é uma habilidade essencial para a 
comunicação eficiente e a interpretação correta de mensagens 
escritas.

Para isso, é fundamental conhecer os diferentes tipos de tex-
tos e seus elementos constituintes, uma vez que cada um apre-
senta características específicas que influenciam a forma como a 
informação é organizada e transmitida.  

 ▸ Tipos de Texto: Definição e Características  
Os textos podem ser classificados de diversas formas, de-

pendendo da estrutura, da intencionalidade comunicativa e do 
contexto em que são produzidos e recebidos. De modo geral, os 
cinco tipos textuais fundamentais são:  

a) Texto Narrativo
O texto narrativo é aquele que conta uma história, real ou 

fictícia. Sua principal característica é a presença de personagens 
e um enredo, estruturado em introdução, desenvolvimento e 
desfecho.  

Elementos constituintes do texto narrativo:  
 ▪ Narrador: pode ser em 1ª ou 3ª pessoa.  
 ▪ Personagens: indivíduos que participam da história.  
 ▪ Tempo: momento em que a história ocorre.  
 ▪ Espaço: local onde os eventos se desenvolvem.  
 ▪ Enredo: sequência de acontecimentos da narrativa.  

Exemplo de trecho narrativo:
“João saiu de casa cedo naquela manhã. O sol mal havia nas-

cido, mas ele já sabia que aquele seria um dia inesquecível.”

b) Texto Descritivo
O texto descritivo tem como objetivo apresentar as carac-

terísticas de um objeto, pessoa, lugar ou situação, detalhando 
aspectos físicos, psicológicos ou sensoriais.  

Elementos constituintes do texto descritivo:  
 ▪ Uso de adjetivos e advérbios: intensificam a caracteriza-

ção.  
 ▪ Detalhamento minucioso: foco nas qualidades específicas 

do objeto descrito.  
 ▪ Predomínio de verbos de estado: “ser”, “estar”, “parecer”.  

Exemplo de trecho descritivo:
“A casa era grande e imponente, com paredes amarelas e 

janelas de madeira escura. No jardim, rosas vermelhas exalavam 
um perfume suave.”

c) Texto Dissertativo-Argumentativo
Esse tipo de texto tem a finalidade de expor e defender uma 

ideia por meio de argumentos lógicos e estruturados. É muito 
comum em redações de vestibulares e concursos.  

Elementos constituintes do texto dissertativo-argumenta-
tivo:  

 ▪ Tese: ideia central que será defendida.  
 ▪ Argumentação: desenvolvimento dos argumentos que sus-

tentam a tese.  
 ▪ Conclusão: reforço da ideia defendida, podendo trazer 

uma solução para o problema.  

Exemplo de trecho dissertativo-argumentativo:  
“A educação é o pilar fundamental para o desenvolvimento 

de um país. Sem investimentos nessa área, o progresso social e 
econômico torna-se impossível.”

d) Texto Injuntivo ou Instrucional
Esse tipo de texto tem o objetivo de orientar ou instruir o 

leitor sobre como realizar determinada ação. É comum em ma-
nuais, receitas, regras de jogos e propagandas.  

Elementos constituintes do texto injuntivo:  
 ▪ Verbos no imperativo: “misture”, “ligue”, “aperte”.  
 ▪ Clareza e objetividade: instruções diretas e simples.  
 ▪ Sequência lógica: organização das etapas de forma orde-

nada.  

Exemplo de trecho injuntivo:
“Para preparar o bolo, bata os ovos com o açúcar, acrescente 

a farinha e leve ao forno por 30 minutos.”  
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RELAÇÕES LÓGICAS: ESTRUTURAS DE RELAÇÕES ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES A PARTIR DAS RE-
LAÇÕES FORNECIDAS; AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES NE-
CESSÁRIAS E SUFICIENTES PARA ESTABELECER A LÓGI-
CA DA RELAÇÃO. LÓGICA E PROPOSIÇÕES: CONCEITO DE 
PROPOSIÇÃO: AFIRMAÇÕES QUE PODEM SER VERDA-
DEIRAS OU FALSAS; CONECTIVOS LÓGICOS (E, OU, NÃO, 
SE…ENTÃO, SE E SOMENTE SE); EQUIVALÊNCIAS LÓGI-
CAS: IDENTIFICAÇÃO DE PROPOSIÇÕES EQUIVALENTES 
E SIMPLIFICAÇÃO DE EXPRESSÕES LÓGICAS. LÓGICA 
SENTENCIAL (PROPOSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES 
E COMPOSTAS; TABELAS-VERDADE PARA VERIFICAR A 
VALIDADE DE ARGUMENTOS E RELAÇÕES ENTRE PRO-
POSIÇÕES; EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS E SIMPLIFICAÇÃO 
DE PROPOSIÇÕES COMPLEXAS; LEIS DE MORGAN E OU-
TRAS REGRAS DE TRANSFORMAÇÃO LÓGICA. DIAGRA-
MAS LÓGICOS PARA VISUALIZAÇÃO DE CONDIÇÕES E 
RELAÇÕES. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS: 
IDENTIFICAÇÃO DE PADRÕES OU RELAÇÕES EQUIVA-
LENTES ENTRE ELEMENTOS DISTINTOS; INFERÊNCIAS: 
DEDUÇÃO DE CONCLUSÕES A PARTIR DE PREMISSAS 
FORNECIDAS; DEDUÇÕES: ANÁLISE PASSO A PASSO 
PARA CHEGAR A UMA CONCLUSÃO LÓGICA; VALIDA-
DE DE ARGUMENTOS: RECONHECER FALÁCIAS OU 
INCONSISTÊNCIAS. QUANTIFICADORES: UNIVER-
SAIS (PARA TODO) E EXISTENCIAIS (EXISTE), APLI-
CADOS A PREDICADOS; PREDICADOS: RELAÇÃO 
ENTRE SUJEITO E PROPRIEDADES OU AÇÕES, IN-
TERPRETAÇÃO DE ENUNCIADOS COMPLEXOS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas 
entre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra 
informações e estabeleça conexões significativas, mesmo 
quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. 
Ao explorar este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair 
conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. 
Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, 

RACIOCÍNIO LÓGICO

transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos 
ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. 
Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e 
manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:
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• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como parte integrante de si mesmas. São representadas por letras minús-

culas, como p, q, r, etc.
Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, etc., e 

usam conectivos lógicos para relacionar as proposições simples.
Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; con-
ceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

 das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com 
relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal deno-
minação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais 
serem divididas e agrupadas em pontos específicos, com conteú-
do, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regu-
lam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a atu-
ação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromis-
so da Constituição entre o Estado Individualista e o Estado inter-
vencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo va-
riação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outor-

gadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não 
recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), pro-

mulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Cons-
tituinte, eleita diretamente pelo povo.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIO-

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrá-
tica, ainda que criada com a participação popular, vez que essa 
visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 

dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, su-
márias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, pro-
lixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.

e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições po-
dem ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dog-
mas estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (consti-
tuem-se através de um lento e contínuo processo de formação, 
ao longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legis-
lativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo 
legislativo de sua alteração é o mesmo das normas infraconsti-
tucionais), semirrígidas (são as Constituições que possuem ma-
térias que exigem um processo de alteração mais dificultoso, 
enquanto outras normas não o exigem), fixas ou silenciosas (são 
as Constituições que somente podem ser alteradas por um po-
der de competência igual àquele que as criou), transitoriamente 

flexíveis (são as suscetíveis de reforma, com base no mesmo rito 
das leis comuns, mas por apenas determinado período preesta-
belecido), imutáveis (são as Constituições inalteráveis) ou super 

rígidas (são aquelas que possuem um processo legislativo dife-
renciado para a alteração de suas normas e, de forma excepcio-
nal, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser dividi-
das em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instru-
mento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários 
textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conci-
liatórias diversas).
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IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que co-
laciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei 
infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar os 
procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estru-
tura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de 
norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, siste-
matizadas e reunidas em um único documento normativo, qual 
seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conte-
údo material da norma, pelo simples fato de ela estar inseri-

da na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo material-
mente constitucional, apenas e tão somente pelo fato de esta-
rem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão ser al-
teradas observando-se o rígido sistema de alteração das normas 
constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, po-

derá ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigen-
te.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 
documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indi-
viduais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
-se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspec-
tiva de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de po-
der no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos ca-
racterísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as 
normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infracons-
titucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássi-
ca teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as 
normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vi-
gor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabili-
dade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre 
outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidên-

cia imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que 
poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do 
Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas restri-
ções ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do Poder 
Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 
5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende 

e demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma cons-
titucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: 
impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja edi-
tada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – des-
tinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previ-
são de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento 
pelos órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e 
com finalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sen-
do que para sua concretização é imprescindível a atuação futura 
do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA E DES-
CENTRALIZADA; DESCONCENTRAÇÃO

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.
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De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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FUNDAMENTOS DA ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: ÉTICA, MORAL E CIDADANIA; FUNÇÃO PÚBLICA COMO SERVIÇO CO-
LETIVO; REGIME DE RESPONSABILIDADE; PRINCÍPIOS ÉTICOS FUNDAMENTAIS E COMPLIANCE

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo 
ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era preparar 
o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão do 
homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética quando se conhece todos 
os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra romana 
mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de vida 
por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas expressões 
como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas 
também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de 
vida. A reiteração de certos hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);
Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da liberdade;
Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

— Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte dela. 

Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do indivíduo. 
Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque en-

quanto a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma “filosofia 
moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 
 . [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em socieda-

de.] 
 . . . . [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de 

conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar 
em relações objetivas, confirmadas por métodos de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados 

concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]
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Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, ma-
tar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a puni-
ção daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Rea-
le[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-

2 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;
Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;
Prática (pragmática), particular;
Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o 
campo da administração. É através dela que se estabelecem as 
normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais em 
suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o conjun-
to de valores morais que orientam o comportamento humano, 
respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e promovendo 
o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essen-
cial para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. 
A ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 
médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, a 
fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento sus-
tentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princí-
pios e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética 
para os profissionais de uma determinada área. Esses padrões 
são estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e esta-
belecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profis-
sionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PUBLICADO NO DJE 
EM 2018 (DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS: ARTS. 1º E 2º; DO 
TRIBUNAL E SEU FUNCIONAMENTO: ARTS. 3º E 4º; DA 
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA: ARTS. 5º A 61-A; DA OR-
DEM DOS SERVIÇOS NO TRIBUNAL: ARTS. 168 A 184; DO 
FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL: ARTS. 186 A 252)

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1° Este Regimento dispõe sobre o funcionamento do Tri-

bunal de Justiça, estabelece a competência de seus órgãos, regu-
la a instrução e julgamento dos processos e recursos que lhe são 
atribuídos pelas leis e institui a disciplina de seus serviços.

Art. 2° Ao Tribunal compete o tratamento de “egrégio” e os 
seus integrantes usarão, nas sessões públicas, vestes talares.

PARTE I

TÍTULO I
DO TRIBUNAL E SEU FUNCIONAMENTO

Art. 3° O Tribunal de Justiça é constituído de 170 (cento e 
setenta) Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição no 
território do Estado.

Art. 4° São órgãos do Tribunal de Justiça:
I – o Tribunal Pleno;
II – o Órgão Especial; 
III – as Turmas de Julgamento;
IV – os Grupos de Câmaras Cíveis e de Câmaras Criminais;
V – as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais, as Câmaras Es-

peciais e a Câmara da Função Delegada dos Tribunais Superiores;
VI – a Presidência e as Vice-Presidências;
VII – o Conselho da Magistratura;
VIII – a Corregedoria-Geral da Justiça;
IX – as Comissões e os Conselhos;
X – o Centro de Estudos.

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I
DO TRIBUNAL PLENO

Art. 5° O Tribunal Pleno, funcionando em sessão plenária, é 
constituído pela totalidade dos Desembargadores, sendo presidi-
do pelo Presidente do Tribunal e, nos seus impedimentos, suces-
sivamente, pelos Vice-Presidentes ou pelo Desembargador mais 
antigo, competindo-lhe eleger o Presidente, os Vice-Presidentes 
e o Corregedor-Geral da Justiça, em votação secreta, dentre os 
integrantes mais antigos do colegiado, bem como eleger a meta-
de dos membros do Órgão Especial.

Parágrafo único. O Plenário funcionará com a presença de no 
mínimo de 2/3 dos cargos providos do Tribunal, inclusive o Pre-
sidente. Não se verificando o “quorum”, será designada sessão 
extraordinária para a data mais próxima, convocados os Desem-
bargadores ausentes, desde que não licenciados, limitando-se, 
então, o “quorum” à maioria absoluta dos membros do Tribunal.

Art. 6º Divide-se o Tribunal em 2 (duas) seções: Cível e Cri-
minal, constituída a primeira de 25 (vinte e cinco) Câmaras e a 
segunda de 8 (oito) Câmaras, designadas pelos primeiros núme-
ros ordinais.

Parágrafo único. As Câmaras e Grupos Cíveis e Criminais, e as 
suas respectivas sessões, serão presididas pelo Desembargador 
mais antigo, ressalvadas recusa ou desistência, formalizadas por 
escrito e aprovadas pelo Órgão Especial. (Parágrafo incluído pela 
Emenda Regimental nº 03/2018.)

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 7º O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado 
das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência 
originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte e cinco De-
sembargadores, cinco dos quais oriundos da representação clas-
sista prevista no artigo 94 da Constituição Federal, provendo-se 
doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e a 
outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno.

§ 1º O Presidente do Tribunal será excluído do cálculo das 
metades do Órgão Especial e presidirá as suas sessões, sendo 
substituído, nos seus impedimentos, pelos Vice-Presidentes ou 
pelo Desembargador mais antigo.

§ 2º Os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral da Justiça 
comporão o Órgão Especial:

a) em vaga na seção da antiguidade, quando a titularem por 
direito próprio;

b) em vaga de titular na seção da metade eleita, quando 
ainda não puderem integrá-lo por direito próprio à antiguidade, 
classificando-se segundo a votação individual que obtiveram na 
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eleição para os Órgãos Diretivos do Tribunal de Justiça, conforme 
a ordem decrescente dos votos dos titulares eleitos, na forma 
dos §§ 4º e 5º deste artigo.

§ 3º Para fins de composição das seções da antiguidade e de 
eleição do Órgão Especial, todos os membros dos Órgãos Direti-
vos e os demais Desembargadores do Tribunal Pleno manterão a 
sua classe de origem no Tribunal de Justiça, classificando-se indi-
vidualmente como:

a) membro oriundo da magistratura de carreira;
b) membro oriundo da representação classista pelo Ministé-

rio Público (art. 94, 1ª hip., da Constituição Federal);
c) membro oriundo da representação classista pela advoca-

cia (art. 94, 2ª hip., da Constituição Federal).
§ 4º Observado o disposto no § 2º, “b”, deste artigo, a elei-

ção da metade do Órgão Especial será realizada na mesma sessão 
e logo após a proclamação do resultado da eleição dos membros 
dos Órgãos Diretivos do Tribunal, para mandatos coincidentes de 
dois anos, e ocorrerá mediante o voto direto e secreto dos mem-
bros do Tribunal Pleno, devendo ser sufragados tantos nomes 
quantas sejam as vagas eletivas, fixando-se os membros titulares 
eleitos, e o correspondente número de suplentes, pela ordem 
decrescente dos votos individualmente obtidos.

§ 5º Na hipótese de empate na votação individual obtida por 
candidatos à eleição para a metade do Órgão Especial, deverá 
prevalecer o critério de antiguidade no Tribunal Pleno.

§ 6º Os Desembargadores do Tribunal Pleno poderão concor-
rer às vagas na seção da metade eleita do Órgão Especial median-
te habilitação dirigida à Presidência do Tribunal, no prazo a ser 
estipulado em ato próprio expedido pelo Órgão Especial, exceto 
quando: (Redação dada pela Emenda Regimental nº 05/2023.)

a) titularem o direito próprio de integrá-lo na seção da an-
tiguidade;

b) exercerem a titularidade de vaga, na seção dos eleitos, 
por dois mandatos sucessivos, não se computando, para este 
fim, os decorrentes de eleição para Órgão Diretivo, na forma do 
§ 2º, “b”, deste artigo, perdurando a inelegibilidade até que se 
esgotem todos os nomes dos membros não-recusantes do Tri-
bunal Pleno; 

c) exercerem a substituição, na seção da antiguidade, ou a 
suplência, na seção da metade eleita, por tempo igual ou supe-
rior a dezoito meses, em cada um dos períodos de duração de 
dois mandatos sucessivos;

d) Revogada pela Emenda Regimental nº 05/2023.
e) forem considerados inelegíveis por força de disposição le-

gal ou de decisão judicial irrecorrível.
§ 7º O Presidente do Tribunal, na data prevista no artigo 82 

deste Regimento Interno e logo após a solenidade de posse dos 
seus Órgãos Diretivos, declarará os doze membros titulares das 
vagas na seção da antiguidade do Órgão Especial, conforme a or-
dem decrescente de antiguidade nas respectivas classes de ori-
gem no Tribunal Pleno, bem como empossará os doze membros 
titulares na seção da metade eleita e nominará os respectivos 
suplentes.

§ 8º Para os fins previstos no “caput” deste artigo, a soma 
dos membros representativos de ambas as classes nominadas no 
artigo 94, da Constituição Federal, abrangendo as seções da an-
tiguidade e de eleição, não poderá exceder, em nenhuma hipó-
tese, às cinco vagas que lhes correspondem no Órgão Especial, o 
qual, para este efeito fracionário, é considerado uno e incindível 
pela totalidade dos seus membros.

§ 9º Em caso de vacância, de exercício de substituição ou de 
suplência no Órgão Especial, a vaga será preenchida, mediante 
ato do Presidente do Tribunal, da seguinte forma:

I – na seção da antiguidade:
a) na classe da magistratura de carreira, assumirá o membro 

mais antigo desta classe, conforme a ordem decrescente de anti-
guidade no Tribunal Pleno;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá o membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, confor-
me a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas 
a limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimen-
to da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, 
da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá o 
membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, conforme 
a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas a 
limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimento 
da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, da 
Lei Complementar nº 35/79; 

II – na seção da metade eleita:
a) na classe da magistratura de carreira, sucessivamente, 

assumirá o membro suplente mais votado, observada a ordem 
decrescente dos votos individuais nela obtidos;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá, sucessivamente, o membro suplente mais votado nesta clas-
se, observada a ordem decrescente dos votos individuais nela 
obtidos, desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo e, 
quando couber, o cumprimento da regra de alternância sucessiva 
prescrita no artigo 100, § 2º da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá, su-
cessivamente, o membro suplente mais votado nesta classe, ob-
servada a ordem decrescente dos votos individuais nela obtidos, 
desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo e, quando 
couber, o cumprimento da regra de alternância sucessiva prescri-
ta no artigo 100, § 2º, da Lei Complementar nº 35/79.

§ 10. Quando um membro eleito do Órgão Especial vier a 
integrá-lo, em caráter permanente ou temporário, pelo critério 
e na seção da antiguidade, a sua vaga na seção dos eleitos, na 
respectiva classe, será preenchida na ordem dos suplentes mais 
votados, observando-se, quando for o caso, o disposto no § 9º, 
inciso II, “b” e “c”, deste artigo.

§ 11. A eleição dos membros oriundos de ambas as classes 
da representação prevista no artigo 94, da Constituição Federal, 
ainda deverá obedecer às seguintes regras:

a) na data prevista para a realização das eleições prescritas 
no § 4º deste artigo, o Presidente do Tribunal determinará a apu-
ração do número de Desembargadores que, oriundos das classes 
do Ministério Público e da advocacia, respectivamente, integrem 
o Órgão Especial na seção da antiguidade, a fim de que seja des-
tacada, para votação em separado pelo Tribunal Pleno, no corpo 
da cédula digital única relativa à seção da sua metade eleita, a 
nominata dos candidatos que concorrerão, em cada uma destas 
classes, às vagas eletivas residuais que eventualmente lhes com-
petirem, e correspondente número de suplências;

b) o exercício do mandato pelos membros eleitos, titulares e 
suplentes, nas vagas residuais que tocarem, respectivamente, a 
cada uma dessas classes no Órgão Especial, ficará condicionado à 
limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, ao cumprimento 
da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, da 
Lei Complementar nº 35/79;
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DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Os direitos humanos são fundamentais na estruturação de 
qualquer sociedade democrática e pluralista. A Constituição Fe-
deral de 1988 (CF/88) é a expressão maior desses direitos no 
Brasil, incorporando e ampliando garantias que refletem a evo-
lução histórica e social do país. O estudo dos direitos humanos 
na CF/88 abrange princípios fundamentais, direitos e garantias 
individuais, sociais, de nacionalidade, políticos e até os direitos 
difusos e coletivos.

— Princípios Fundamentais dos Direitos Humanos na CF/88
Os princípios fundamentais dos direitos humanos são a base 

sobre a qual se constroem as demais garantias constitucionais. A 
CF/88, em seu preâmbulo e nos primeiros artigos, estabelece um 
compromisso com a dignidade da pessoa humana, a cidadania, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Tais princípios orientam a interpretação e aplicação de toda a le-
gislação infraconstitucional.

Art. 1º, III - A República Federativa do Brasil tem como um de 
seus fundamentos a dignidade da pessoa humana.

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e so-
lidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação.

A dignidade da pessoa humana é um princípio basilar que 
norteia a interpretação de todos os direitos fundamentais previs-
tos na Constituição. Este princípio reconhece que cada indivíduo 
possui um valor intrínseco que deve ser respeitado e protegido 
pelo Estado e pela sociedade.

A cidadania é outro princípio crucial, pois implica o reconhe-
cimento dos direitos civis, políticos e sociais dos indivíduos, bem 
como a participação ativa na vida política do país. O pluralismo 
político, por sua vez, assegura a coexistência de diversas ideolo-
gias e opiniões, fundamental para a democracia.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa equilibram 
a relação entre o capital e o trabalho, promovendo a justiça so-
cial e o desenvolvimento econômico. A construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária é um objetivo que permeia toda a 
CF/88, visando a promoção do bem-estar social e a redução das 
desigualdades.

Esses princípios não apenas orientam a atuação dos poderes 
constituídos, mas também são referência para a interpretação 
das normas constitucionais e infraconstitucionais, assegurando 
a efetividade dos direitos fundamentais.

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS, 

ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO

— Direitos e Garantias Individuais
Os direitos e garantias individuais são detalhadamente pre-

vistos no artigo 5º da CF/88 e compõem um dos pilares do Estado 
Democrático de Direito. Estes direitos asseguram a proteção da 
liberdade, igualdade, segurança e propriedade, sendo conside-
rados cláusulas pétreas, ou seja, não podem ser abolidos nem 
mesmo por emenda constitucional (Art. 60, §4º, IV).

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade.

Este artigo, composto por 78 incisos, elenca direitos funda-
mentais que abrangem diversos aspectos da vida dos cidadãos. 
Alguns dos principais direitos e garantias individuais incluem:

– Direito à vida: Garantia primordial que implica na proteção 
contra a pena de morte, salvo em caso de guerra declarada.

– Liberdade: Inclui a liberdade de expressão, de associação, 
de reunião e de locomoção.

– Igualdade: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza.

– Segurança: Abrange a segurança pessoal e patrimonial, in-
cluindo o direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao 
contraditório.

– Propriedade: Direito de possuir bens, com garantias contra 
a desapropriação arbitrária.

Adicionalmente, o artigo 5º estabelece garantias processu-
ais, como o habeas corpus, habeas data, mandado de seguran-
ça e mandado de injunção, que são instrumentos destinados a 
proteger os direitos individuais contra abusos de autoridade e 
garantir o cumprimento das normas constitucionais.

– Habeas corpus: Protege o direito de locomoção, assegu-
rando a liberdade de quem sofre ou está ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de ir e vir.

– Habeas data: Garante o acesso a informações pessoais 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público, e a possibilidade de retificação 
desses dados.

– Mandado de segurança: Protege direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, contra ato ile-
gal ou abuso de poder.

– Mandado de injunção: Destina-se a suprir a falta de nor-
ma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacio-
nalidade, à soberania e à cidadania.

A CF/88 também assegura a proteção à intimidade, à vida 
privada, à honra e à imagem das pessoas, bem como a inviola-
bilidade do domicílio, do sigilo de correspondência e das comu-
nicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas.
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Art. 5º, X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeni-
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

Art. 5º, XI - A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.

— Direitos Sociais
Os direitos sociais estão elencados no artigo 6º da CF/88 e 

são essenciais para a concretização da justiça social. Esses direi-
tos abrangem áreas vitais para a dignidade humana e a melhoria 
das condições de vida dos cidadãos brasileiros. Os principais di-
reitos sociais incluem:

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

– Educação: A educação é um direito de todos e um dever 
do Estado e da família. Visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. A CF/88 garante o ensino fundamental obrigatório e 
gratuito para todos, inclusive para aqueles que não tiveram aces-
so na idade própria.

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Saúde: A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.

– Alimentação: A CF/88 reconhece o direito à alimentação 
como fundamental, reafirmando o compromisso do Estado em 
assegurar a segurança alimentar e nutricional da população.

– Trabalho: O direito ao trabalho é garantido pela CF/88, que 
assegura a todos os trabalhadores urbanos e rurais direitos como 
salário mínimo, jornada de trabalho não superior a oito horas di-
árias e 44 semanais, repouso semanal remunerado, férias anuais 
remuneradas, entre outros.

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: IV - 
salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 

qualquer fim; XIII - duração do trabalho normal não superior a 
oito horas diárias e 44 semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho.

– Moradia: A CF/88 assegura o direito à moradia, reconhe-
cendo a necessidade de políticas públicas que promovam o aces-
so à habitação digna.

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

– Lazer: O direito ao lazer é assegurado como forma de pro-
moção do bem-estar social e da qualidade de vida dos cidadãos.

– Segurança: A CF/88 garante a segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, com o objetivo de 
preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio.

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

– Previdência Social: A previdência social é um direito que 
visa a assegurar os meios indispensáveis de subsistência ao tra-
balhador e a sua família quando o mesmo não possa prover ao 
sustento por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, 
idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e morte.

Art. 201 - A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atu-
arial, e atenderá, nos termos da lei, a: I - cobertura dos eventos 
de doença, invalidez, morte e idade avançada; II - proteção à ma-
ternidade, especialmente à gestante; III - proteção ao trabalha-
dor em situação de desemprego involuntário; IV - salário-família 
e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 
cônjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o disposto no 
§ 2º.

– Proteção à Maternidade e à Infância: A CF/88 assegura 
proteção especial à maternidade, à infância e à adolescência, re-
conhecendo a necessidade de políticas públicas que garantam a 
saúde e o bem-estar de mães e filhos.

Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prio-
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
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APLICATIVOS DO PACOTE MICROSOFT OFFICE 365 (WORD, EXCEL, POWERPOINT, OUTLOOK, TEAMSONEDRIVE E SHA-
REPOINT - VERSÕES DESKTOP E WEB)

O Microsoft Office 365 é uma suíte de aplicativos e serviços baseada em nuvem que moderniza a produtividade e a colaboração 
no ambiente de trabalho. Diferente do Office tradicional, ele funciona no modelo Software como Serviço (SaaS), permitindo o uso 
direto pelo navegador ou por aplicativos instalados, sem necessidade de longos processos de implementação. Com armazenamento 
em nuvem, sincronização automática e acesso remoto, a plataforma facilita a organização e o trabalho em equipe, tornando as 
atividades mais ágeis e eficientes. Além disso, recursos como reuniões interativas no Microsoft Teams, o uso do Whiteboard e a 
integração com ferramentas de inteligência artificial contribuem para um fluxo de trabalho mais produtivo e inovador.

Entre as principais ferramentas do Microsoft 365, destacam-se o Word, Excel e PowerPoint, amplamente utilizados para criação 
de documentos, planilhas e apresentações. A seguir, exploraremos cada um desses aplicativos e suas funcionalidades:

— WORD
O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

Área de trabalho
Nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo na imagem a seguir:

NOÇÕES DE ANÁLISE DE DADOS E DE 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
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Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.

Alinhamentos
Ao redigir um texto, frequentemente surge a necessidade de alinhá-lo para atender às necessidades específicas de formatação e 

apresentação. Portanto, a seguir, serão detalhados os diferentes tipos de alinhamentos utilizados.”

Guia Página Inicial Alinhamento Tecla de Atalho

Justificar (isto é arruma os dois lados, direita e esquerda de acordo com as margens. Control + J

Alinhamento à direita Control + G

Centralizar o texto Control + E

Alinhamento a esquerda Control + Q

Formatação de letras (Tipos e Tamanho)

Guia página inicial Função

Tipo de letra

Tamanho da letra

Aumenta / diminui tamanho

Muda de minúsculas para maiúsculas

Limpa a formatação


